PROJETO DE LEI Nº 37/2013

Súmula: Institui a isenção da COSIP para os consumidores do Programa Luz Fraterna.

A Câmara Municipal de Guamiranga, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte




L E I:

Art. 1º - O artigo 6º da Lei172/2002 - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública- COSIP fica acrescido de mais um parágrafo (§5º) em consequência da lei Estadual nº17. 639/2013 , cuja redação é a seguinte:

"Art. 6º-......:


§ 1º-......:

§ 2º...;  


§ 3º-......;

§ 4º...

§ 5º- Ficam isentos do pagamento da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública- COSIP os consumidores de energia elétrica da classe residencial enquadrados no Programa Luz Fraterna, nos termos da Lei do Estado do Paraná nº 17.639, de 31 de julho de 2013.
Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.






Guamiranga, 02 de dezembro de 2013.

Telma Regina Bilouws Fenker
Prefeita Municipal
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Quando da instituição da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública- COSIP- Lei Municipal nº 172/2002, de conformidade com o disposto na Constituição Federal, em seu art. 149-A, foi inserida a isenção aos consumidores residenciais urbanos com consumo de até 50KW/h, conforme visualizamos no parágrafo 4º (quarto) do artigo 6º (sexto) daquele texto legal.


Certamente esta foi uma das formas de atender a função social do Município, como integrante dos direitos sociais previstos na Constituição Federal.

Com o advento da Lei Estadual nº17. 639/2013 os consumidores de energia beneficiados pelo Programa Luz Fraterna estão recebendo suas contas de energia elétrica “zeradas” e, em consequência a COPEL deixou de efetuar o lançamento do valor relativo à COSIP.


Em consequência nada mais justo do que ampliarmos essa isenção aos que integram o referido programa, considerando que os que já o foram pelas suas condições sociais em razão da qualidade de vida das pessoas que habitam nosso Município.



E, dentre os princípios aplicáveis para a melhoria de nossa política urbana, consideramos este Projeto como um dos instrumentos para que possamos construir uma nova ordem legal na garantia das funções sociais da cidade, amparada pelos princípios ditados pelo Estatuto da Cidade - um guia para a implementação dos meios de subsistência de nossa gente.



Considerando que o principal requisito para programarmos melhores condições de vida à nossa população é à disposição deste Executivo e desse Legislativo, num processo de participação real nas definições da política urbana de nosso Município, contamos com a aprovação deste Projeto de lei em regime de urgência urgentíssima para iniciarmos o novo exercício já definindo essa situação em benefício de nossos contribuintes que já foram comtemplados com a Luz Fraterna e que necessitam de nossa contribuição para sua real integração social.

Telma Regina Bilouws Fenker

Prefeita Municipal
